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EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  OPOSIÇÃO
CONTRA  ACÓRDÃO. PRINCÍPIO  DO
PARALELISMO  DAS  FORMAS.  ESPÉCIE
RECURSAL  QUE  ASSIMILA  A  NATUREZA  DO
DECISUM IMPUGNADO. ALEGAÇÃO  DE
CONFIGURAÇÃO  DE  ERRO  MATERIAL  E
OBSCURIDADE.  EXCESSIVIDADE  DA
REPARAÇÃO  PECUNIÁRIA  IMPOSTA.
PRETENSÃO  DE  REVISÃO  DO  JULGADO.
DESCABIMENTO.  SUSCITAÇÃO  DE  FALTA  DE
FUNDAMENTAÇÃO  DA  DECISÃO.
INEXISTÊNCIA. REJEIÇÃO.

- Os embargos de declaração têm cabimento apenas
nos casos  de obscuridade,  contradição ou omissão,
ou,  ainda,  para  corrigir  erro  material,  não  se
prestando  ao  reexame  do  julgado  e  não  existindo
quaisquer das hipóteses justificadoras do expediente,
impõe-se a sua rejeição.
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- Em face de a decisão embargada ter sido julgada
pelo colegiado, da mesma forma, devem os embargos
ser decididos, porquanto, por força do princípio do
paralelismo  das  formas,  essa  espécie  recursal
assimila a natureza do provimento contra o qual se
dirige.

-  Nem  mesmo  para  fins  de  prequestionamento  se

pode  desejar  repisar  os  argumentos,  os  quais

restaram  repelidos  pela  fundamentação

desenvolvida na decisão.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível  do Tribunal

de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  por  unanimidade,  rejeitar  os  embargos  de
declaração.

Trata-se  de  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO, fls.
204/212, opostos pela Energisa Paraíba – Distribuidora de Energia contra o acórdão
de fls. 191/202, que negou provimento ao apelo de fls. 158/172, por ela interposta, no
intuito de ver reformada a sentença de fls. 117/121, prolatada pela Juíza de Direito da
4ª Vara da Comarca de Patos,  que julgou procedentes  os pedidos formulados na
inicial da Ação de Reparação de Danos Morais, proposta por Adonilton Carlos de
Sousa, consoante se extrai do respectivo excerto dispositivo:

Ante  o  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  AO
RECURSO.

Em suas razões, a embargante alega a existência de
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obscuridade e erro material, consistente na ausência de fundamentação “que aponte
para  realização  de  conduta  omissiva  ou  comissiva  por  parte  da  empresa
embargante”.  Discorre  sobre  a  inexistência  de  responsabilidade  por  sua  parte  e
sustenta  a  abusividade  da  condenação,  máxime  quando  não  agiu  de  modo  a
provocar qualquer prejuízo a parte autora, aqui embargada. Por fim, pede a reforma
da decisão atacada, sendo acolhidos os embargos.

É o RELATÓRIO.

VOTO

Ab initio, entendo por bem registrar que, em face de a
decisão  embargada  ser  colegiada,  da  mesma  forma,  devem  os  embargos  ser
decididos, uma vez que, como é sabido, por força do princípio do paralelismo das
formas, essa espécie recursal assimila a natureza do decisum contra o qual se dirige.

Neste  sentido,  é  a  jurisprudência  do  Superior
Tribunal de Justiça:

COMPETÊNCIA.  EDCL.  DECISÃO
MONOCRÁTICA. A Turma declarou nulo o acórdão
embargado,  reafirmando  que  o  próprio  relator  é
competente para julgar os embargos de declaração
(EDcl) contra sua decisão monocrática, não o órgão
colegiado.  Essa jurisprudência firmou-se na Corte
Especial  ao uniformizar  a  matéria neste  Superior
Tribunal,  que,  em  razão  do  princípio  do
paralelismo  das  formas,  definiu  ser  sempre  do
órgão julgador que proferiu a decisão embargada a
competência para julgar os embargos declaratórios,
ou seja, quando os EDcl forem apresentados contra
decisão  do  colegiado,  é  dele  a  competência  para
julgá-los, mas é do relator se os declaratórios forem
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contra  sua  decisão  monocrática.  Em  outro
precedente, a Corte Especial enfatizou ser diferente
na hipótese em que o órgão colegiado, por economia
processual, julga os EDcl como agravo regimental e
enfrenta  a  matéria  objeto  do  REsp;  nesse  caso,  a
competência  é  do  colegiado.  Precedentes  citados:
REsp 1.086.142-SC, DJe 1º/12/2008; REsp 401.366-SC,
DJ  24/2/2003;  EREsp  332.655-MA,  DJ  22/8/2005,  e
EDcl nos EREsp 174.291-DF, DJ  25/6/2001.  EDcl nos
EDcl  no  REsp  1.194.889-AM, Rel.  Min.  Humberto
Martins, julgados em 1º/3/2011. - negritei.

Feito  este  esclarecimento,  é  importante  considerar
que  cada  recurso  previsto  em  nosso  ordenamento  jurídico  possui  um  objetivo
específico, sendo certo que os embargos de declaração se prestam a viabilizar, dentro
da mesma relação processual, a impugnação de qualquer decisão judicial eivada de
obscuridade, contradição, omissão, ou para fins de correção de erro material.

Nessa ordem de ideias, é cediço que os embargos de
declaração  se  prestam  a  viabilizar,  dentro  da  mesma  relação  processual,  a
impugnação  de  qualquer  decisão  judicial  eivada  de  omissão,  obscuridade  e
contradição,  não  se  revestindo,  portanto,  de  característica  de  mera  revisão  do
julgado.

A  contradição  e  a  obscuridade  relacionam-se  a
questões que foram apreciadas pelo julgador, ao passo que a omissão, a aspectos não
explorados por aquele. Isto implica dizer que, em havendo omissão, o provimento
judicial  pode  vir  a  ser  alterado,  quantitativa  ou  qualitativamente,  por  um
pronunciamento complementar;  enquanto  que,  em ocorrendo os  demais  vícios,  a
mesma decisão deverá ser explicitada.

Na  hipótese  vertente,  percebe-se  que  a  parte
embargante lançou mão dos declaratórios de maneira infundada, sob a alcunha de
obscuridade e  erro  material,  pois,  analisando  o  decisum  embargado,  verifica-se  a
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pertinente  e  detida  abordagem  acerca  da  configuração  da  responsabilidade  da
empresa embargante, senão vejamos:

Como  já  frisado,  na  responsabilidade  objetiva,  a
marca característica é a desnecessidade de o lesado,
pela conduta estatal, provar a existência da culpa do
agente ou do serviço para que haja o ressarcimento
pelos danos sofridos por aquele.
Neste  norte,  para  a  configuração  desta
responsabilidade,  basta  a  ocorrência  dos  seguintes
pressupostos:  fato  administrativo,  nexo  causal  e
existência  de  dano.  O  primeiro  deles  -  fato
administrativo - consubstancia-se em qualquer forma
de conduta comissiva ou omissiva atribuída ao poder
público  ou  às  empresas  públicas  ou  privadas,
prestadoras de serviço público. O segundo é o dano,
ou seja, o prejuízo causado ao lesado. E, por último,
o  nexo  causal,  que  nada  mais  é  que  a  relação  de
causalidade entre o fato administrativo e o dano. 
 Na hipótese, é a própria perícia quem comprova que
“a  construção  do  edifício  atendeu  ao  Código  de
Urbanismo do município de Patos/PB, Lei 1.247/79 e
normas  de  engenharia”.  Por  outro  lado,  atesta  o
perito que a empresa aqui apelante “não atendeu as
normas de engenharia, o Código de Urbanismo do
Município de Patos/PB, e, a sua própria norma de
Ditribuição  Unificada-NDU-002  (ENERGISA),
página 102, fig. E, que trata a colocação de postes
em calçadas”, fl. 89.
Restando,  pois,  demonstrado  o  dano  sofrido  pelo
promovente,  que  fora  arremessado  de  sua  própria
varanda após sofrer uma descarga elétrica, imperioso
se  torna  o  dever  de  indenizar,  pois,  constata-se,  a
toda evidência, o liame de causalidade que entrelaça
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na  conduta  do  agente  causador  da  lesão,  que  foi
negligente com a manutenção dos fios de alta tensão,
com o dano experimentado pela vítima.
Ademais,  infere-se  do  processo  que,  em  nenhum
instante, a empresa apelada colacionou prova capaz
de elidir a sua responsabilidade frente aos estragos
propagados,  não  se  vislumbrando,  pois,  nenhuma
excludente  de  ilicitude,  como  culpa  exclusiva  da
vítima, que pudesse romper o dever de indenizar, ao
contrário,  os  depoimentos  colhidos  indicam  a
manutenção ausente, ou no mínimo inadequada, de
fios  de  alta  tensão  da  localidade  onde  se  deu  o
acidente.

Ademais,  o  s  embargos  de  declaração  não  servem
para  obrigar  o  juiz  a  reforçar  a  fundamentação  do  decisório,  reexaminar  as
matérias já apreciadas, ou ainda explicitar dispositivos legais, mesmo para fins de
prequestionamento,  quando  já  tenha  encontrado  fundamentos  outros  suficientes
para embasar a sua decisão e resolver as controvérsias firmadas,  de sorte que se
mostra  igual  e  completamente  descabida  a  suscitação de vícios,  como também o
intento prequestionatório,  formulado com base na alegação de que a indenização
fixada seria desproporcional à extensão dos danos.

 É o que tem decidido o Superior Tribunal de Justiça,
consoante o precedente a seguir colacionado:

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.
EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  AGRAVO
REGIMENTAL.  CONFLITO  NEGATIVO  DE
COMPETÊNCIA.  PRETENSÃO  QUANTO  AO
REJULGAMENTO  DA  CAUSA  E  DE
PREQUESTIONAR  DISPOSITIVOS
CONSTITUCIONAIS.  INEXISTÊNCIA  DE
NENHUM DOS VÍCIOS PREVISTOS NO ART. 535

Embargos de Declaração na Apelação Cível nº 0004963-32.2013.815.0251             6



DO CPC. SUSPENSÃO DO FEITO EM RAZÃO DA
REPERCUSSÃO  GERAL  RECONHECIDA  PELA
SUPREMA CORTE. PROCESSO JÁ JULGADO.
IMPOSSIBILIDADE.  JUIZADO  ESPECIAL
FEDERAL E JUSTIÇA FEDERAL. FORNECIMENTO
DE  MEDICAMENTO.  VALOR  DA  CAUSA
INFERIOR  A  SESSENTA  SALÁRIOS  MÍNIMOS.
ART. 3º DA LEI 10.259/2001.
1. Os embargos de declaração são cabíveis quando o
provimento  jurisdicional  padecer  de  omissão,
contradição ou obscuridade, consoante dispõe o art.
535, I e II, do CPC, bem como para sanar a ocorrência
de erro material.
2. (...)
3.  O acolhimento dos  embargos  declaratórios,  até
mesmo para  fins  de  prequestionamento,  impõe a
presença de algum dos vícios previstos no art. 535
do  CPC,  quais  sejam,  contradição,  omissão  ou
obscuridade.  Dessarte,  tendo  em  vista  a  não
configuração de nenhum deles, na conformidade da
manifestação supra, a rejeição do presente recurso
integrativo é mister.
4. (...)
5. Embargos de declaração rejeitados.  (EDcl  no
AgRg  no  CC  98.290/SC,  Rel.  Ministro  BENEDITO
GONÇALVES,  PRIMEIRA  SEÇÃO,  julgado  em
22/04/2009, DJe 04/05/2009) - destaquei.

Com  efeito,  se  a  parte  dissente  dos  fundamentos
narrados  no  decisum combatido,  deve  ela  valer-se  do  recurso  adequado  para
impugná-lo, não se prestando os embargos declaratórios para tal finalidade

Ante  o  exposto, REJEITO  OS  PRESENTES
EMBARGOS DECLARATÓRIOS.

Embargos de Declaração na Apelação Cível nº 0004963-32.2013.815.0251             7



É o VOTO.

Presidiu o julgamento,  o  Desembargador Frederico
Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator). Participaram, ainda, os Desembargadores
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira e João Alves da Silva.

Presente  a  Dra.  Jacilene  Nicolau  Faustino  Gomes,
Procuradora de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 19 de setembro de 2017 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                         Desembargador
                              Relator
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